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Demonstrações do Superávit
Exercícios findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

2007 2006
Receitas das atividades

Recursos de órgão do governo - contrato
de gestão (Nota 11) 8.000 7.100

Patrocínios de projetos (Nota 9) 4.277 3.573
Ingressos, publicações e loja 1.045 1.055
Patrocínios não incentivados 757 230
Convênios 55 627
Contribuições associativas 30 50
Doações 184 9
Financeiras, líquidas 56 74
Reembolso de projetos - 275
Outras receitas 244 133

14.648 13.126
Despesas das atividades

Com contrato de gestão (Nota 11) (8.579) (6.677)
Com projetos (Nota 9) (4.277) (4.636)
Gerais e administrativas (1.158) (1.102)
Com doações (Nota 12) (255) -

(14.269) (12.415)
Superávit operacional 379 711

Despesas não operacionais (70) (18)
Superávit do Exercício 309 693

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Origens e Aplicações de Recursos Exercícios
findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

2007 2006
Origens dos recursos

Das atividades sociais
Superávit do exercício 309 693
Despesas que não afetam o capital circulante

Depreciação 66 94
Valor residual do ativo imobilizado baixado 70 3
Valor de bens do ativo imobilizado doado - obras de arte54 -

499 790
Ajuste de exercícios anteriores - 216

499 1.006
De terceiros

Bens recebidos em doação - 69
499 1.075

Aplicações de recursos
Aquisição de bens do ativo imobilizado 63 202

Aumento do capital circulante 436 873
Variações no capital circulante

Ativo circulante
No fim do exercício 7.684 2.445
No início do exercício (2.445) (1.377)

5.239 1.068
Passivo circulante

No fim do exercício 6.546 1.743
No início do exercício (1.743) (1.548)

4.803 195
Aumento no capital circulante 436 873

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.

ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DA PINACOTECA DO ESTADO
CNPJ nº 96.290.846/0001-82

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)
ATIVO 2007 2006
Circulante

Disponibilidades (Nota 4) 223 1.650
Aplicações financeiras (Nota 5) 7.413 620
Outros créditos 48 96
Bens para doação - 79

7.684 2.445
Não circulante

Permanente
Imobilizado (Nota 6) 534 661

Total do ativo 8.218 3.106

PASSIVO E PATRIMÔNIO SOCIAL 2007 2006
Circulante

Fornecedores 528 144
Impostos e contribuições a recolher (Nota 7) 250 81
Salários e férias a pagar (Nota 8) 565 412
Créditos de projetos a incorrer (Nota 9) 5.189 1.047
Outras contas a pagar 14 59

6.546 1.743
Patrimônio social (Nota 10)

Fundo de reserva 390 390
Fundo especial 596 -
Superávit acumulado 686 973

1.672 1.363
Total do passivo e patrimônio social 8.218 3.106

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Social em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Superávit acumulado
Fundo Fundo Doações Das

de reserva especial recebidas atividades Total Total
Em 31 de dezembro de 2005 (não auditado) - - - 385 385 385

Ajuste de exercícios anteriores (Nota 10(a)) - - 216 - 216 216
Doação de bens do ativo imobilizado - - 69 - 69 69
Superávit do exercício - - - 693 693 693
Apropriação do superávit - constituição do fundo de reserva

decorrente do contrato de gestão (Nota 10(b)) 390 - - (390) (390) -
Em 31 de dezembro de 2006 390 - 285 688 973 1.363

Superávit do exercício - - - 309 309 309
Apropriação do superávit acumulado - constituição do fundo

especial para eventos futuros (Nota 10(c)) - 596 - (596) (596) -
Em 31 de dezembro de 2007 390 596 285 401 686 1.672

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2007 e de 2006
(Em milhares de reais, exceto quando indicado)

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Associação dos Amigos da Pinacote-
ca do Estado, também denominada Associação, é uma pessoa jurídica
de direito privado, sem fins lucrativos, regida por seu estatuto social de 9
de maio de 2005 e pelas leis que lhe são aplicáveis, em especial a Lei
Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, e o Decreto Estadual nº
43.493, de 29 de setembro de 1998. A Associação tem objetivos de natu-
reza cultural consubstanciados na colaboração técnica, material e finan-
ceira que garanta a preservação e a conservação do acervo artístico e a
divulgação da Pinacoteca do Estado, como centro de referência de ativi-
dades e pesquisas de caráter cívico, educacional, artístico e cultural.
Para cumprimento de seus objetivos, a Associação poderá, conforme
definido pelo Conselho de Administração, realizar as seguintes ativida-
des: (a) Promover campanhas de esclarecimento da comunidade sobre
a importância artístico-cultural do acervo da Pinacoteca do Estado, mo-
bilizando a opinião pública para garantir sua conservação e proteção,
bem como para participar de suas atividades. (b) Realizar, patrocinar e
promover em conjunto com a Pinacoteca do Estado, exposições, cursos,
conferências, seminários, debates, congressos e encontros de diversas
naturezas que garantam o acesso da população à cultura, educação e
cidadania ou que propiciem o intercâmbio entre profissionais da arte,
estudantes, entidades e Poder Público. (c) Promover o treinamento, ca-
pacitação profissional, formação continuada e especialização técnica
de recursos humanos na área museológica e educativa, incentivando a
formação artística e cultural. (d) Prestar serviços de apoio técnico atra-
vés de acordos operacionais ou outra forma de ajuste, com instituições
públicas e privadas, tanto nacionais quanto internacionais, no campo da
pesquisa e implantação de projetos culturais voltados para os objetivos
da Associação. (e) Atuar junto aos poderes constituídos em âmbito fede-
ral, estadual e municipal, visando aperfeiçoar ou propor normas legais
pertinentes à área Artística-cultural. (f) Estabelecer ajustes com o Poder
Público e iniciativa privada para aquisição de obras de arte e divulgação
do patrimônio artístico cultural da Pinacoteca do Estado e da Associa-
ção. (g) Manter ou auxiliar na manutenção do acervo cultural decorrente
de seus objetivos. (h) Firmar contratos, convênios, termos ou acordos
com o Poder Público, em todos os níveis, ou com a iniciativa privada,
para gestão e gerenciamento de equipamentos culturais e implantação
e desenvolvimento de programas de governo na área da Educação e
Cultura. (i) Gerir espaços para venda de produtos relacionados aos obje-
tivos da Pinacoteca do Estado, bem como explorar café, bar ou restau-
rante e estacionamento, em área dentro ou fora de suas dependências,
para atendimento dos freqüentadores do museu e desde que os recur-
sos gerados sejam utilizados nas atividades de suporte da Pinacoteca
do Estado. A associação possui como principais fontes de manutenção
de suas atividades o Contrato de Gestão junto a Secretaria de Estado da
Cultura do Governo do Estado de São Paulo e os recursos provenientes
dos projetos patrocinados pela Lei de incentivo à cultura.
2. CONTRATO DE GESTÃO: A Associação firmou em 22 de dezembro
de 2005, com o Governo do Estado de São Paulo, Contrato de Gestão
pelo período de três anos, a partir de 1º de janeiro de 2006. Durante o
período do contrato, a Associação irá receber recursos financeiros desti-
nados ao fomento e a operacionalização da gestão e execução, pela
Associação, das atividades e serviços na área de museologia, na Pina-
coteca do Estado de São Paulo. As obrigações e responsabilidades da
Associação são as seguintes: (a) Executar os serviços descritos e carac-
terizados no Anexo ao Contrato de Gestão - Programa de Trabalho -
Prestação de Serviços, cumprindo as metas a serem atingidas, nos pra-
zos previstos. (b) Administrar os bens móveis e imóveis cujo uso lhe fora
permitido, em conformidade com o disposto nos respectivos termos de
permissão de uso, até sua restituição ao Poder Público. (c) Comunicar a
Comissão de Avaliação constituída pela Secretaria de Estado da Cultura
todas as aquisições de bens móveis que forem realizadas, no prazo de
30 dias após sua ocorrência. (d) Entregar ao Estado as doações e lega-
dos eventualmente recebidos em decorrência desse Contrato de Ges-
tão, bem como os excedentes financeiros gerados ao longo de sua exe-
cução (todas as doações e legados assim como os bens adquiridos, que
venham a integrar o acervo, deverão fazer parte do patrimônio do Esta-
do). (e) Contratar, se necessário, pessoal para a execução das ativida-
des previstas neste Contrato de Gestão, responsabilizando-se por en-
cargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, observando
os limites e critérios definidos no Anexo ao Contrato de Gestão - Siste-
ma de Despesa com Pessoal. (f) Publicar na imprensa diária e no Diário
Oficial, no prazo de 90 dias da assinatura do contrato, o regulamento
próprio contendo os procedimentos que adotará nas aquisições de bens
e contratações de obras e serviços com recursos provenientes do Poder
Público. (g) A remuneração e vantagens de qualquer natureza a serem
percebidas pelos dirigentes e empregados não excederão aos níveis de
remuneração praticada na rede privada da cultura, baseando-se em in-
dicadores específicos divulgados por entidades especializadas em pes-
quisa salarial existentes no mercado. (h) Manter, durante a execução do
contrato, todas as condições exigidas para qualificação como organiza-
ção social. (i) Manter, em perfeitas condições de uso, os equipamentos e
instrumentais necessários para a realização dos serviços contratados.
(j) Submeter à aprovação prévia da Secretaria de Estado da Cultura os
projetos culturais que impliquem: (i) o uso de espaços internos dos bens
imóveis, prédios ou empreendimentos para empreendimentos diversos;
(ii) o empréstimo de bens móveis do patrimônio artístico, histórico e cul-
tural a organizações nacionais ou internacionais para fins de exibição;
(iii) a restauração de obras do acervo artístico, histórico e cultural. (l)
Submeter trimestralmente relatórios parciais de acompanhamento das
metas do Contrato de Gestão a Comissão de Avaliação constituída pela
Secretaria do Estado da Cultura. (m) Contratar seguro multirisco para os
bens do patrimônio histórico, artístico e cultural em modalidade especí-
fica, quando se tratar de projetos culturais que impliquem em emprésti-
mo a organizações nacionais ou internacionais, para exibição em mos-
tras, exposições e outros eventos. Entre as atividades descritas no pro-
grama de trabalho - Prestação de Serviços - do Contrato de Gestão, des-
tacam-se: (i) Garantir as condições que permitam o mais amplo acesso
público ao museu. (ii) Execução dos trabalhos de higienização das obras
do acervo expostas, restauro e conservação das obras com necessida-
des eventuais de intervenção, manutenção dos sistemas expo gráficos,
sistemas de segurança e detecção de incêndio, mobiliário e programa-
ção visual e substituição das obras solicitadas por outras exposições ou
em processo de restauro. (iii) Exposições das mais variadas técnicas de

expressão e tendências, nas várias salas da Pinacoteca e da Estação
Pinacoteca. (iv) Ação educativa: � Programa Educativo para Públicos
Especiais - PEPE. � Programa de Inclusão Sócio-Cultural - PISC. � Ca-
pacitação de professores - Projeto Visita Escola Museu - VEM. � Visitas
monitoradas. No caso de não-cumprimento, parcial ou total, das metas
estabelecidas no Contrato de Gestão, a Associação será punida. O valor
da multa que vier a ser aplicada será comunicado à Associação e o res-
pectivo montante descontado dos pagamentos devidos em decorrência
da execução do objeto contratual. Pela prestação dos serviços objeto do
Contrato de Gestão e seus aditamentos, inclusive o de 2008, a Associa-
ção recebe, no prazo e condições acordados, a importância global esti-
mada em R$ 23.600, que será paga da seguinte forma: R$ 2.041 em
2005, R$ 5.059 em 2006, R$ 8.000 em 2007 e R$ 8.500 em 2008. Os
bens patrimoniais cedidos à administração da Associação a título de
Permissão de Uso são os imóveis situados na Praça da Luz, nº 2 e no
Largo General Osório, nº 66, além das obras de arte e biblioteca perten-
centes ao acervo do museu. Para o ano de 2007, o contrato prevê que a
Associação não poderá gastar mais do que 79,1% do seu orçamento
com despesas na remuneração e vantagens de qualquer natureza a se-
rem percebidos pelos seus dirigentes e empregados, assim como a re-
muneração da Diretoria Executiva não poderá ultrapassar o valor anual
de 7,6% do orçamento total da Associação, sendo essas metas atendi-
das (54,24% e 4,18%, respectivamente). Os relatórios trimestrais foram
preparados e encaminhados para a Unidade de Preservação do Patri-
mônio Museológico - UPPM da Secretaria de Estado da Cultura, aguar-
dando a formalização conclusiva da sua análise, assim como será envia-
do no mês de março de 2008 o relatório das atividades anuais.
3. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E
PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: As presentes demonstrações fi-
nanceiras foram aprovadas pelo Conselho de Administração da Associa-
ção em 24 de março de 2008. As demonstrações financeiras foram ela-
boradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Na
elaboração das demonstrações financeiras, é necessário utilizar esti-
mativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As
demonstrações financeiras da Associação incluem, portanto, estimati-
vas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado, provisões
necessárias para passivos contingentes e outras similares. Os resulta-
dos reais podem apresentar variações em relação às estimativas. As
principais práticas contábeis adotadas na elaboração dessas demons-
trações financeiras estão definidas a seguir: (a) Caixa e bancos: As dis-
ponibilidades compreendem dinheiro em caixa e depósitos bancários,
estando demonstradas ao custo. (b) Aplicações financeiras: Estão re-
presentadas por recursos financeiros aplicados em Fundos de Investi-
mentos, demonstrados ao custo acrescido dos rendimentos auferidos
até a data do balanço, estando apresentadas observando os prazos esti-
mados de seu resgate. (c) Demais ativos circulantes: Estão demons-
trados aos valores de custo ou de realização. (d) Imobilizado: Demons-
trado ao custo de aquisição ou doação, deduzido da depreciação calcu-
lada pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na Nota 6, que le-
vam em consideração o prazo de vida útil-econômica dos bens. Quando
o valor contábil de um ativo é maior que o valor recuperável estimado,
ele é imediatamente reduzido ao valor recuperável. (e) Provisões: As
provisões são reconhecidas quando a Associação tem uma obrigação
presente legal ou implícita como resultado de eventos passados; é pro-
vável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obriga-
ção e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. (f) Demais pas-
sivos circulantes: Demonstrados por valores conhecidos ou calculáve-
is, acrescidos, quando aplicável, dos encargos e variações monetárias
incorridos. (g) Patrimônio social: Constituído pela dotação inicial de
seus outorgantes instituidores e por doações recebidas de terceiros,
acrescido ou diminuído do superávit ou déficit apurado em cada exercí-
cio. Os bens recebidos em doação são contabilizados diretamente no
patrimônio social, pelo valor informado pelos doadores nos correspon-
dentes documentos. (h) Apuração do superávit: Os recursos proveni-
entes do Contrato de Gestão são contabilizados como receitas quando
recebidos. Os recursos provenientes de patrocínios de lei de incentivos
fiscais são contabilizados como receitas quando aplicados nos projetos;
em decorrência, os montantes ainda não utilizados ficam registrados no
passivo circulante, representando a parcela que ainda deverá ser aplica-
da nos projetos, acrescida dos rendimentos financeiros auferidos decor-
rente de sua aplicação. As despesas com projetos, assim como as de-
mais despesas e receitas são contabilizadas observando o regime de
competência de exercícios.

4. DISPONIBILIDADES
2007 2006

Caixa 5 8
Bancos conta movimento

Projetos 12 237
Contrato de gestão - 811
Contrato de gestão (Fundo de reserva) - 402
Recursos próprios 206 192

223 1.650

5. APLICAÇÕES FINANCEIRAS
2007 2006

Contrato de gestão 745 -
Contrato de gestão (Fundo de reserva) 430 -
Projetos em andamento

Plano anual 2006 5.312 148
Projeto Livro 100 anos 96 -
Projeto Calder - 106
Projeto Sipan - 366

Recursos próprios 830 -
7.413 620

A composição das aplicações financeiras por banco e modalidade em 31
de dezembro de 2007, pode ser assim demonstrada:
Banco e fundo de investimento 2007 2006
Nossa Caixa Nosso Banco - VIP FIC 745 -
Bradesco - Fixa Marte (2006 - Fixa Vênus) 227 771
Bradesco - Hiperfundo 5.755 251
Santander Banespa - Classic DI 686 -

7.413 1.022

As aplicações em fundos de investimento estão sujeitas a remuneração
que variaram entre 0,47% e 1,01% ao mês.
6. IMOBILIZADO

2007 2006
Depre- Taxas
ciação anuais

acumu- de depre-
Custo lada Líquido Líquido ciação - %

Móveis e utensílios 288 (69) 219 249 10
Máquinas e equipamentos 283 (88) 195 16 10
Equipamentos de informática 132 (70) 62 55 20
Instalações 7 - 7 76 10
Acessórios e equipamentos 9 (7) 2 148 10
Direitos de uso de softwares 70 (25) 45 58 20
Equipamentos fotográficos 5 (2) 3 8 10
Obras de arte 1 - 1 51

795 (261) 534 661

A movimentação do imobilizado pode ser assim demonstrada:
2007 2006

No início do exercício 661 556
Aquisição de bens 63 133
Doações recebidas - 69
Valor residual baixado (70) (3)
Doação a ser efetivada para o governo estadual (54) -
Depreciação (66) (94)

No final do exercício 534 661

A composição das aquisições realizadas e doações recebidas pode ser
assim demonstrada:

2007 2006
Máquinas e equipamentos 6 15
Instalações 28 -
Móveis e utensílios 25 42
Computadores e periféricos 4 95
Obras de arte - 50

63 202

7. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER
2007 2006

PIS e COFINS a recolher 20 15
IRRF a recolher 30 14
ICMS a recolher 70 -
ISS a recolher 4 6
INSS a recolher 98 23
FGTS a recolher 28 23

250 81

8. SALÁRIOS E FÉRIAS A PAGAR
2007 2006

Salários a pagar 177 161
Provisão para férias e encargos 388 251

565 412

9. CRÉDITOS DE PROJETOS A INCORRER
2007 2006

Projeto Plano Anual 2006 5.175 382
Projeto Livro 100 anos 14 -
Projeto Sipan - 366
Projeto Calder - 106
Manutenção Pinacoteca - 190
Outros - 3

5.189 1.047
Estão representados por valores recebidos antecipadamente a título de
patrocínio para execução dos projetos incentivados pelo PRONAC e
aprovados pelo Ministério da Cultura, conforme determinação da Lei nº
8.313/91, que criou o Programa Nacional de Apoio à Cultura. Os recursos
aplicados estão apresentados como receitas das atividades na rubrica
“Patrocínios de projetos”, assim como os custos incorridos, pelo mesmo
montante, estão apresentados em despesas das atividades na rubrica
“Despesas com projetos”. A movimentação dos principais projetos em
2007 pode ser assim demonstrada:
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Plano anual 2006 Livro 100 anos Sipan Calder Almeida Junior Versalhes
Em 31 de dezembro de 2006 382 - 366 106 - -
Recebimento de recursos 6.339 469 - - 650 705
Transferência de recursos entre projetos 405 - - - (405) -
Receitas financeiras e outras 24 4 2 4 - 3
Transferência da Associação 15 - - - - -
Gastos incorridos na execução do projeto (1.990) (459) (368) (110) (245) (708)

Em 31 de dezembro de 2007 5.175 14 - - - -
As receitas e custos dos projetos mencionados acima totalizam R$ 3.880, que acrescidas dos montantes relacionados ao Projeto Petrobras cuja
natureza é de ampliação do sistema de climatização da Pinacoteca - Luz, estando em processo de doação para o governo do Estado de São Paulo,
montam R$ 4.277.
Composição do saldo: Plano anual 2006 Livro 100 anos
Bancos conta movimento 12 -
Aplicações financeiras 5.312 96
Contas a pagar - fornecedores, tributos e outras (149) (82)

5.175 14
A composição dos principais gastos incorridos nos projetos pode ser assim demonstrada:

Plano anual 2006 Livro 100 anos Sipan Calder Almeida Junior Versalhes
Custos operacionais - exposições
Produção, curadoria, coordenação técnica e outros 379 112 5 26 56 66
Pesquisa, locações, apoio visual, monitoria, seguros e outros 495 44 100 80 17 450
Divulgação e comercialização 179 220 172 - 170 119
Com pessoal 76 1 - - - 29
Contratos - serviços de terceiros 416 68 44 - - 1
Material de consumo 155 - - - - 10
Outros 290 14 47 4 2 33

1.990 459 368 110 245 708
10. PATRIMÔNIO SOCIAL: O patrimônio social é composto, substancial-
mente, pelos superávits (déficits) apurados anualmente, assim como pelas
doações de bens recebidas, desde a data de sua constituição. Em caso de
extinção ou desqualificação da Associação, seu patrimônio, legados ou
doações, assim como eventuais excedentes financeiros decorrentes de
suas atividades, serão destinados integralmente ao patrimônio de outra
Organização Social qualificada no âmbito do Estado de São Paulo na mes-
ma área de atuação, escolhida pela Assembléia Geral e ao patrimônio do
Estado, na proporção dos recursos e bens por este alocados, de acordo
com o disposto na Lei Complementar nº 846/98 e no Decreto Estadual nº
43.493/98. (a) Ajuste de exercícios anteriores: O ajuste de exercícios ante-
riores corresponde a adições de bens do ativo imobilizado realizadas em
2005 e contabilizadas indevidamente como despesa, sendo seu efeito re-
gularizado em 2006. (b) Fundo de reserva: O fundo de reserva foi constituí-
do à razão de 6% do repasse financeiro recebido em 2006 pela Associa-
ção, no montante de R$ 6.500, decorrente do contrato de gestão da Secre-
taria de Estado da Cultura, estando os recursos financeiros corresponden-
tes aplicados em conta bancária específica e sob a tutela do Conselho de
Administração, podendo ser utilizado em situações de desequilíbrio finan-
ceiro, ocasionado por eventuais atrasos em recebimentos de recursos. (c)
Fundo especial: Em 2007, a administração decidiu constituir o Fundo
Especial, mediante apropriação de parcela do superávit acumulado, para
fazer face a eventuais prejuízos ou despesas futuros não recorrentes.
11. RECEITAS E CUSTOS COM CONTRATO DE GESTÃO

2007 2006
Receita com contrato de gestão 8.000 7.100
Despesas e gastos com contrato de gestão

Pré-produção e preparação (288) -
Produção e execução (370) -
Divulgação e comercialização (183) -
Com pessoal (4.654) (3.496)
Contratos (1.950) (2.193)
Material de consumo (201) (193)
Utilidade pública (659) (690)
Outras despesas (246) (48)
Tributárias (75) (43)
Financeiras, líquidas 47 (14)

(8.579) (6.677)
12. DESPESAS COM DOAÇÕES: Em 2007, foram adquiridas, com
recursos próprios ou decorrentes de doações recebidas, obras de arte, no
montante total de R$ 255, correspondente a seis desenhos de Mira
Schendel, três esculturas de Gilberto Salvador e quatro desenhos de
Carlos Fajardo, dentre outras obras de autoria de outros artistas. A

administração da Associação decidiu adquirir estas obras de arte com
aprovação do Conselho de Orientação Artístico - COA, da Pinacoteca do
Estado, visando a doação destas obras para o acervo do Museu. Já
comunicou formalmente ao Governo do Estado de São Paulo suas
propostas de doação, estando ainda pendente, por parte da Secretaria do
Estado da Cultura, a aceitação de referidas doações.
13. CONTINGÊNCIAS: Processos de natureza trabalhista, no montante
estimado de R$ 150, assim como ações de natureza cívil, sem valor defini-
do, estão sendo movidos contra a Associação. A administração, consubs-
tanciada na opinião de seus consultores jurídicos, que indicam como pos-
sível a chances de êxito nessas questões, decidiu não constituir provisão
para fazer face a eventual pagamento futuro decorrente de desfecho des-
favorável nessas questões.
14. ASPECTOS FISCAIS: Consideram-se isentas as instituições de cará-
ter filantrópico, recreativo, cultural e científico e as associações civis que
prestem os serviços para os quais houverem sido instituídas e os colo-
quem à disposição do grupo de pessoas a que se destinam, sem fins lucra-
tivos. Considera-se entidade sem fins lucrativos a que não apresente supe-
rávit em suas contas ou caso o apresente em determinado exercício, desti-
ne-o integralmente à manutenção e ao desenvolvimento dos objetivos so-
ciais da entidade, desde que atendidas as demais condições legais. A
Associação enquadra-se dentre as pessoas jurídicas sem fins lucrativos e
possui isenção subjetiva quanto ao recolhimento do imposto de renda e da
contribuição social sobre o superávit. Isso significa que o desvirtuamento
dos objetivos e das finalidades da entidade, ou o não cumprimento das
obrigações estabelecidas para as entidades sem fins lucrativos, conforme
determina a Lei nº 9.532 de 10 de dezembro de 1997, pode proporcionar a
perda total da isenção da qual goza a Associação. Com relação aos dema-
is tributos incidentes sobre as operações próprias de sua atividade, desta-
camos o seguinte: (a) Programa de Integração Social - PIS - contribuição
de 1% incidente sobre o montante da folha de pagamentos e (b) Contribui-
ção para o Instituto Nacional da Seguridade Social - INSS - pagamento in-
tegral das contribuições devidas. A Medida Provisória - MP nº 2.158-35,
em seu artigo 14, inciso X, dispôs que, para os fatos geradores ocorridos a
partir de 1º de fevereiro de 1999, são isentas da Contribuição para Financi-
amento da Seguridade Social - COFINS as receitas relativas às atividades
próprias das instituições de carater cultural a que se refere o artigo 15 da
Lei nº 9.532/97; todavia, tais atividades são entendidas pelas autoridades
fiscais como sendo as contribuições, doações e anuidades ou mensalida-
des de seus associados e mantenedores ou recursos recebidos de tercei-
ros, destinadas ao custeio e manutenção da instituição e execução de
seus objetivos estatutários, mas que não tenham cunho contraprestacio-
nal, estando, no seu entendimento, sujeito à COFINS as receitas decor-

Parecer dos auditores independentes
Aos Administradores, Diretores e Conselheiros. Associação dos Amigos
da Pinacoteca do Estado. 1. Examinamos o balanço patrimonial da
Associação dos Amigos da Pinacoteca do Estado em 31 de dezembro de
2007 e as correspondentes demonstrações do superávit, das mutações
do patrimônio social e das origens e aplicações de recursos do exercício
f indo nessa data, e laborados sob a responsabi l idade de sua
administração. Nossa responsabilidade é a de emitir parecer sobre essas
demonstrações financeiras. 2. Nosso exame foi conduzido de acordo com
as normas de auditoria aplicáveis no Brasil, as quais requerem que os
exames sejam realizados com o objetivo de comprovar a adequada
apresentação das demonstrações financeiras em todos os seus aspectos
relevantes. Por tanto, nosso exame compreendeu, entre outros
procedimentos: (a) o planejamento dos trabalhos, considerando a
relevância dos saldos, o volume de transações e os sistemas contábil e
de controles internos da Associação, (b) a constatação, com base em
testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as

informações contábeis divulgados e (c) a avaliação das práticas e
estimativas contábeis mais representativas adotadas pela administração
da Associação, bem como da apresentação das demonstrações
financeiras tomadas em conjunto. 3. Somos de parecer que as referidas
demonstrações financeiras apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Associação
dos Amigos da Pinacoteca do Estado em 31 de dezembro de 2007 e o
superávit das operações, as mutações do patrimônio social e as origens
e aplicações de recursos do exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil. 4. Conforme mencionado na Nota
1 às demonstrações financeiras, o contrato de gestão firmado com o
governo do Estado de São Paulo tem seu vencimento previsto para
dezembro de 2008; a administração da Associação, considerando estar
atendendo todos os requerimentos previstos no referido contrato,
entende que as chances de sua renovação são muito boas. Caso
contrár io, a Associação terá suas atividades substancialmente

reduzidas, mantendo o apoio, colaboração e divulgação da Pinacoteca
do Estado de São Paulo, passando a ter como principais receitas as
contribuições de seus associados, doações e patrocínios de terceiros. 5.
O exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de
dezembro de 2006, apresentadas para fins de comparação, foi conduzido
sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram
parecer sem ressalva com data de 8 de junho de 2007.

São Paulo, 25 de março de 2008

Auditores Independentes Mauro Sérgio Alves Teixeira
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rentes de vendas, locação de espaços, bilheteria e outras. A administração
da Associação entende que todas as receitas auferidas decorrem de suas
atividades próprias, não estando sujeitas à incidência da referida contribui-
ção, posição essa confirmada por seus assessores jurídicos, que indicam
em resposta a consulta formulada que, em princípio, a Associação estaria
sujeita ao recolhimento da COFINS, mas que no seu entendimento a “ativi-
dade própria” é toda e qualquer atividade cuja receita viabilize, no todo ou
em parte, a manutenção e a realização dos objetivos sociais da entidade.
Com relação ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, a ad-
ministração, consubstanciada na opinião de seus assessores jurídicos, en-
tende que as receitas de bilheteria, cursos e palestras, estão isentas do
ISS, isenção essa que poderá ser obtida mediante requerimento formula-
do junto ao orgão da administração municipal. Adicionalmente, os asses-
sores jurídicos indicam que em função da imunidade tributária conferida
pelo artigo 150, inciso VI, alínea “c”, da Constituição Federal, fica afasta-
da, de qualquer maneira, a incidência do ISS sobre as atividades desem-
penhadas pela Associação. Em decorrência dos assuntos comentados
acima, nenhuma provisão foi constituída para fazer face a eventual paga-
mento futuro desses tributos. As declarações de rendimentos da Associa-
ção estão sujeitas à revisão e aceitação final pelas autoridades fiscais, por
período prescricional de cinco anos. Outros encargos tributários, previden-
ciários e trabalhistas, inclusive aqueles decorrentes da contratação de
prestadores de serviços, estão sujeitos a exame e aprovação final pelas
autoridades fiscais.
15. SEGUROS: A administração da Associação não adota a política de
contratar seguro sobre os bens da entidade, assim como sobre os imóveis,
bens e acervo da Pinacoteca cedidos no contrato de gestão. Com relação
as obras de arte recebidas ou enviadas para exposições são contratados
seguros específicos.
16. INSTRUMENTOS FINANCEIROS: O valor contábil dos instrumentos
financeiros ativos e passivos da Associação em 31 de dezembro de 2007 e
de 2006, registrados em contas patrimoniais, equivale, aproximadamente,
ao seu valor de mercado, considerando os critérios de atualização
contratados. A Associação não mantém instrumentos financeiros não
registrados contabilmente, assim como não realizou operações com
derivativos financeiros.
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RELATÓRIO DA DIRETORIA
Srs. Acionistas: Apresentamos a V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras do exercício encerrado em 31/12/2007 acompanhado de suas respectivas Notas Explicativas. São Paulo, 15/02/2008.

ATIVO 2007 2006
Circulante ......................................................... 2.420.518 4.607.262

Caixa e Bancos ............................................... 884.066 902.890
Aplicações de Liquidez Imediata ..................... 1.030.073 941.447
Faturas a Receber de Clientes ........................ 275.583 2.603.605
Outros Créditos ............................................... 197.941 124.348
Despesas do Exercício Seguinte .................... 32.855 34.972

Permanente ..................................................... 1.521.783 1.387.915
Imobilizado ...................................................... 3.213.796 2.813.418
(–) Depreciações Acumuladas ........................ (1.692.013) (1.425.503)

Total do Ativo ..................................................... 3.942.301 5.995.176

PASSIVO 2007 2006
Circulante ......................................................... 383.163 2.049.830

Fornecedores .................................................. 55.088 1.032.428
Obrigações Tributárias .................................... 49.051 317.857
Obrigações Previdenciárias ............................ 57.865 38.871
Provisões Tribut/Trabalhistas ........................... 186.742 628.537
Outras Obrigações .......................................... 34.417 32.128

Patrimônio Líquido ............................................ 3.559.138 3.945.346
Capital Social .................................................... 1.800.000 1.800.000
Reservas de Lucros .......................................... 862.053 134.443
Lucros Acumulados ........................................... 897.085 2.010.903

Total do Passivo ................................................ 3.942.301 5.995.176

Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos (Em R$)
2007 2006

Origens de Recursos ........................................ 790.655 1.436.388
Das Operações: Lucro Líquido do Exercício .... 524.146 1.207.339

Depreciação e Amortização ............................ 266.509 229.049
Aplicações de Recursos ................................... 1.310.732 672.705

Dividendos Distribuídos .................................... 884.077 113.323
Aumento do Imobilizado .................................... 400.378 559.383
Ajuste Exercícios Anteriores ............................. 26.277 -

Variação no Capital Circulante ......................... (520.077) 763.682
Capital Circulante Líquido:

Ativo Circulante ............................................... (2.186.744) 1.902.525
No Início do Exercício ................................... 4.607.262 2.704.737
No Fim do Exercício ...................................... 2.420.518 4.607.262

Passivo Circulante .......................................... (1.666.667) 1.138.843
No Início do Exercício ................................... 2.049.830 910.988
No Fim do Exercício ...................................... 383.163 2.049.830

Variação no Capital Circulante ......................... (520.077) 763.682

às taxas mencionadas na Nota Explicativa 4. D) Provisão de Férias - As féri-
as vencidas e proporcionais, bem como os encargos sociais incidentes sobre
as mesmas, são apropriados na data do balanço mediante a constituição da
provisão correspondente. E) A provisão para o imposto de renda foi cons-
tituída com base nos rendimentos tributáveis à alíquota de 15% sobre o lucro
tributável acrescido do adicional de 10% sobre o lucro excedente e a provisão
para contribuição social foi constituída à alíquota de 9%, conforme legislação
vigente. 3) Contas a Receber de Clientes: O saldo de R$ 275.583, refere-se
a valores a receber de clientes, suportados por faturas emitidas conforme
condições contratuais, vencidas na data do balanço. 4) Imobilizado: Na data
do balanço as imobilizações técnicas estão assim representadas:
Contas Custo Dep. Acum. Vlrs 2007 Líq. 2006 Tx Depr.
Terrenos .............. 155.542 - 155.542 155.542 -
Edificações .......... 514.023 25.698 488.325 508.884 4%
Móv. e Utensílios . 51.518 25.272 26.246 25.888 10%
Veículos ............... 48.466 41.419 7.047 10.235 20%
Eq. de Proc Dados 1.288.359 918.024 370.335 277.223 20%
Máqs. e Equipam. 894.561 574.499 320.062 398.408 10%
Aeronaves ........... 254.189 107.100 147.089 4.598 10%
Outros ................. 7.137 - 7.137 7.137 -
Totais .................. 3.213.796 1.692.012 1.521.783 1.387.915
5) Patrimônio Líquido: A) O Capital Social - O capital social totalmente su-
bscrito e integralizado é representado por 26.000 ações, sendo 8.684 ordiná-
rias e 17.316 preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. B) Re-
servas de Lucros - A reserva legal foi constituída à alíquota de 5% do lucro
líquido do exercício, até o limite de 20% do capital social. C) Reservas para
Contigências - O saldo da reserva foi estimada de acordo com as eventuais
perdas máxima futura calculado pela empresa.

Balanço Patrimonial Levantado em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 (Em R$) Demonstrações de Resultados (Em R$)
Receita Operacional Bruta 2007 2006

Prestação de Serviços ...................................... 12.146.475 12.636.749
(–) Imposto Sobre Serviços ............................... (1.705.222) (1.668.582)

Receita Líquida Operacional ............................ 10.441.253 10.968.167
Custo dos Serviços ............................................. (8.525.108) (7.475.532)
Lucro Bruto Operacional ..................................... 1.916.145 3.492.635
Despesas/Receitas Operacionais .................... (755.444) (1.655.685)

Despesas Comerciais ....................................... - (880.001)
Despesas Administrativas ................................. (794.988) (620.977)
Despesas Tributárias ......................................... (124.195) (112.088)
Despesas Financeiras ....................................... (8.150) (64.383)
Receitas Financeiras ......................................... 171.899 21.765

Resultado Operacional ..................................... 1.160.701 1.836.950
Desp./Rec. Não Operacs.: Desp. Não Operacs . (24.458) (36.870)
Lucro Antes da Contrib. Social e Imp. de Renda 1.136.243 1.800.000

Contribuição Social ........................................... (167.556) (162.178)
Imposto de Renda ............................................. (444.541) (430.564)

Lucro Líquido do Exercício ............................... 524.146 1.207.339
Lucro Líquido por Ação .................................... 20,16 46,44

Massayoshi Assano
Diretor

José Luiz Alves
Diretor

Laise Maria da Silva - Contadora - CRC Nº 1SP218509/O-2

Saint-Cler Soares
Diretor

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em R$)
Mutações do Patr. Líq. Cap. Social Res. de Luc Luc. Acum. Total
Saldos em 31/12/2005 1.800.000 74.076 977.254 2.851.330

Lucro Líq. do Exercício - - 1.207.339 1.207.339
Destinação do Lucro Líq.

Reserva Legal ........... - 60.367 (60.367) -
Divid. Distribuídos ...... - - (113.323) (113.323)

Saldos em 31/12/2006 1.800.000 134.443 2.010.903 3.945.346
Lucro Líq. do Exercício - - 524.146 524.146

Destinação do Lucro Líq.
Reserva Legal ........... - 26.207 (26.207) -
Res. p/Contingências . - 701.403 (701.403) -
Ajuste Exerc. Anteriores - - (26.277) (26.277)
Divid. Distribuídos ...... - - (884.077) (884.077)

Saldos em 31/12/2007 1.800.000 862.053 897.085 3.559.138
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

1) Contexto Operacional: A sociedade tem como objetivo a exploração dos
serviços de aerolevantamentos, topografia, geodésia, geoprocessamento,
cartografia temática, engenharia de avaliações e cadastros técnicos, projetos
nas áreas de engenharia civil, agronomia e agrimensura. A diretoria comerci-
al vem aplicando todos os seus esforços para que a Companhia atue em to-
dos os campos de atividade objeto de seus estatutos, de modo a fazer melhor
uso de sua capacidade operacional. 2) Principais Práticas Contábeis: As
demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com os prin-
cípios contábeis previstos na legislação societária. A) Apuração do Resulta-
do - O resultado é apurado pelo regime da competência. B) Aplicações Fi-
nanceiras - Estão registradas pelo custo acrescidas dos rendimentos auferi-
dos até a data do balanço. C) Permanente - É demonstrado ao custo, corrigi-
do monetariamente até 31/12/1995, menos depreciação pelo método linear,
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